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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo Interno Cível nº 
1153082-25.2023.8.26.0100/50001, da Comarca de São Paulo, em que é agravante 
CREFISA S/A CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS, é agravada 
MARILDA DE OLIVEIRA PEREIRA (JUSTIÇA GRATUITA).

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 38ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores SPENCER 
ALMEIDA FERREIRA (Presidente), LAVÍNIO DONIZETTI PASCHOALÃO E 
ANNA PAULA DIAS DA COSTA.

São Paulo, 25 de abril de 2025.

SPENCER ALMEIDA FERREIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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VOTO Nº: 50060
AGR. INTERNO.: 1153082-25.2023.8.26.0100/50001
COMARCA: SÃO PAULO (22ª V.C. DO F. CENTRAL)
AGTE.: CREFISA S.A. C.F.I.
AGDA.: MARILDA DE OLIVEIRA PEREIRA

AGRAVO INTERNO. Decisão monocrática que negou provimento 
ao apelo da agravante, mantendo a limitação da taxa de juros à taxa 
média de mercado, já que pactuada em montante abusivo (quase 
1000% ao ano). Manutenção. Matéria dirimida pelo recurso especial 
repetitivo nº 1.058.114/RS. De fato, embora não haja limitação de 
juros em nosso ordenamento jurídico, deve ser coibida a prática 
abusiva quando destoar acintosamente da taxa média de mercado, 
como no caso em tela. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1.- Trata-se de Agravo Interno interposto em face da decisão 

monocrática de fls. 610/613, do apenso, que, em ação revisional de contrato bancário, 

negou provimento ao apelo da agravante, mantendo a limitação da taxa de juros à 

taxa média de mercado.

Pleiteia a agravante a reforma da decisão. Sustenta, em síntese, 

que deve prevalecer o pacta sunt servanda, já que não há limitação de juros no nosso 

ordenamento jurídico. Subsidiariamente, reafirma todas as preliminares trazidas na 

contestação. 

Recurso tempestivo, sem apresentação de resposta. 

É o relatório 

2. O agravo interno não comporta provimento. 

A r. decisão agravada foi proferida nos seguintes termos:

“Vistos. 

1.- A sentença de fls. 481/488, cujo relatório é adotado, julgou 
procedente a presente ação revisional de contrato de empréstimo, 
determinando que fosse observada a taxa média de juros do 
BACEN e devolvidos os valores pagos a maior. Sucumbência pela 
autora.

Apela a ré sustentando a legalidade da taxa de juros cobrada, 
requerendo seja observado o pacta sunt servanda. Traz preliminar 
de falta de fundamentação, inépcia da inicial, prescrição e 
cerceamento de defesa. A autora apela requerendo a procedência 
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integral dos pedidos.

Recurso tempestivo, preparado, e com apresentação de 
contrarrazões.

É o relatório.

2.- Inicialmente, afasto a preliminar de cerceamento de defesa.

Dentro do princípio da persuasão racional (livre convencimento 
motivado), o juiz é o destinatário da prova e deve deferir quais 
são as provas necessárias à formação de sua convicção. No caso 
em tela, o magistrado a quo justificou porque não colheu mais 
provas e, de fato, os elementos constantes dos autos, conforme 
será destacado abaixo, eram suficientes para a formação do juízo 
de convicção, não havendo razão para maior dilação da instrução 
processual.

Afasto, outrossim, a preliminar de falta de fundamentação, pois a 
sentença deu desfecho adequado às pretensões apresentadas, 
apreciando os argumentos postos, nada indicando afronta ao 
disposto no art. 93, IX, da CF.

De igual modo, repele-se a preliminar de prescrição. Em ações de 
repetição de indébito cumulada com indenização, o prazo 
prescricional é decenal (ordinário), conforme estabelecido no 
artigo 205, do Código Civil, pois a pretensão é fundada em direito 
pessoal, não havendo que se cogitar de prescrição trienal ou 
quinquenal.

Por derradeiro, anoto que não há que se cogitar de inépcia da 
inicial na hipótese. A exordial trouxe os fatos de maneira clara e 
seus respectivos fundamentos jurídicos, conduzindo à conclusão 
com pedidos certos e determinados. 

No mérito, é de se negar provimento aos recursos.

O Código de Defesa do Consumidor é aplicável ao presente caso, 
a teor do que dispõem o art. 3º, §2º do CDC1 e a Súmula nº 297 do 
C. STJ.2 Este Diploma Legal permite a revisão das cláusulas 
contratuais abusivas inseridas em contratos de consumo, 

1 Art. 3° Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem como os 
entes despersonalizados, que desenvolvem atividade de produção, montagem, criação, construção, 
transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de serviços. § 
2° Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive as de 
natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter trabalhista.
2 O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras.
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consoante disposição de seus artigos 6º, IV e V3; 39, V4; 475 e 51, 
IV6.

O Código de Defesa do Consumidor permite a revisão das 
cláusulas contratuais abusivas inseridas em contratos de 
consumo, relativizando o princípio pacta sunt servanda em 
determinadas situações. 

Tendo a parte alegado a abusividade da taxa de juros praticada, é 
possível a sua correção, em face da taxa média de mercado 
divulgada pelo Banco Central do Brasil para operações da mesma 
espécie. 

E esse é o caso dos autos, uma vez que as taxas de juros cobradas 
no período de normalidade contratual colocam o consumidor em 
desvantagem exagerada, vale dizer, quase 1000% ao ano.

Para se afastar o abuso na cobrança, impõe-se a aplicação da 
taxa média de mercado para operações da espécie, divulgada pelo 
Banco Central do Brasil. A respeito, confira-se a jurisprudência 
do Tribunal de Justiça de São Paulo:

“AÇÃO REVISIONAL. Contratos de empréstimo pessoal. Juros 
remuneratórios. Abusividade identificada. Adequação à taxa 
média do mercado divulgada pelo Banco Central. Aplicação de 
precedente do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, em decisão 
submetida ao rito dos recursos repetitivos (REsp 1.1061.530/RS). 
Sentença reformada. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.” 
(TJSP Apelação nº 1022508-79.2015.8.26.0071, Rel. Des. 
Fernando Sastre Redondo, j. 07.06.2017).

“APELAÇÃO - Revisional de contrato bancário Empréstimo 
pessoal - Sentença de improcedência - Relação de consumo - 
Súmula 297 do STJ; TAXA DE JUROS Abusividade caracterizada 
Juros remuneratórios fixados em patamares que beira o dobro da 
média de mercado praticada no período da contratação - Matéria 
objeto do Recurso Especial Repetitivo nº 1.061.530/RS - 
Necessidade de revisão dos índices, que deverão adotar a taxa 
média divulgada pelo BACEN, no período de contratação; 
ENCARGOS MORATÓRIOS Possibilidade de cumulação de juros 
remuneratórios, juros moratórios e multa - Matéria dirimida pelo 
recurso especial repetitivo nº 1.058.114 / RS Patamar dos juros 
remuneratórios que, entretanto, também deve obedecer a taxa 

3 Art. 6º São direitos básicos do consumidor: (...) IV - a proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, 
métodos comerciais coercitivos ou desleais, bem como contra práticas e cláusulas abusivas ou impostas no 
fornecimento de produtos e serviços; V - a modificação das cláusulas contratuais que estabeleçam prestações 
desproporcionais ou sua revisão em razão de fatos supervenientes que as tornem excessivamente onerosas
4 Art. 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, dentre outras práticas abusivas: (...) V - exigir do 
consumidor vantagem manifestamente excessiva;
5 Art. 47. As cláusulas contratuais serão interpretadas de maneira mais favorável ao consumidor
6 Art. 51. São nulas de pleno direito, entre outras, as cláusulas contratuais relativas ao fornecimento de produtos e 
serviços que: (...) IV - estabeleçam obrigações consideradas iníquas, abusivas, que coloquem o consumidor em 
desvantagem exagerada, ou sejam incompatíveis com a boa-fé ou a eqüidade;
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média divulgada pelo BACEN, no período do ajuste. SENTENÇA 
REFORMADA RECURSO PROVIDO” (TJSP, Apelação nº 
1016753-82.2018.8.26.0196, Rel. Des. Claudia Grieco Tabosa 
Pessoa, J. 11.12.2018).

 Observe-se que a instituição financeira ré, mesmo afirmando a 
regularidade na cobrança realizada, não demonstrou que a taxa 
aplicada corresponde à média de mercado para operações da 
espécie. Além disso, é inequívoco que outras instituições 
financeiras praticavam, na ocasião da celebração do contrato ora 
debatido, taxas bem inferiores, sendo de rigor o reconhecimento 
da abusividade dos juros remuneratórios, que devem ser limitados 
à média de mercado divulgada para o mês em que celebrada a 
avença. 

Os danos morais não se encontram presentes. 

De fato, embora abusiva a conduta da ré, tal fato era de 
conhecimento da autora desde a contratação, não podendo alegar 
ter sido surpreendida ou ter seu sustento comprometido em virtude 
das parcelas do financiamento. Assim, estamos diante de mero 
dissabor não indenizável.

A devolução em dobro também se mostra incabível, pois as 
parcelas foram descontadas antes do julgamento, pela Corte 
Especial do STJ, do Tema Repetitivo 929. Assim, tendo em vista a 
ausência de prova de má-fé, indevida a devolução em dobro

Em virtude do desfecho da lide, responde a ré pelas custas, 
despesas processuais e honorários de sucumbência que fixo em 
15% do valor atualizado da causa, já considerado o trabalho 
desempenhado em segundo grau. 

Para fins de acesso às instâncias superiores, ficam expressamente 
prequestionados todos os dispositivos legais invocados.

Advirtam-se que eventual recurso a este acórdão estará sujeito ao 
disposto nos parágrafos 2º e 4º do art. 1.0267 do Código de 
Processo Civil. 

3.- Ante o exposto, nega-se provimento aos recursos.”

7 Art. 1.026.  Os embargos de declaração não possuem efeito suspensivo e interrompem o prazo para a 
interposição de recurso. (...) § 2o Quando manifestamente protelatórios os embargos de declaração, o juiz ou o 
tribunal, em decisão fundamentada, condenará o embargante a pagar ao embargado multa não excedente a dois 
por cento sobre o valor atualizado da causa.

§ 3o Na reiteração de embargos de declaração manifestamente protelatórios, a multa será elevada a até dez por 
cento sobre o valor atualizado da causa, e a interposição de qualquer recurso ficará condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa, à exceção da Fazenda Pública e do beneficiário de gratuidade da justiça, que a 
recolherão ao final.

§ 4o Não serão admitidos novos embargos de declaração se os 2 (dois) anteriores houverem sido considerados 
protelatórios.
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De fato, embora não haja limitação de juros em nosso 

ordenamento jurídico, deve ser coibida a prática abusiva, quando destoar 

acintosamente da taxa média de mercado, como no caso em tela. 

Observa-se, assim, que as razões do presente recurso não 

infirmam os fundamentos da decisão agravada, que fica mantida. 

Finalmente, deixo de aplicar a multa prevista no §4º, do art. 

1.021, do Código de Processo Civil8, pois, a incidência da multa em questão “...não é 

automática, não se tratando de mera decorrência lógica do desprovimento do 

agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao pagamento da 

aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em decisão fundamentada, 

pressupõe que o agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua 

improcedência seja de tal forma evidente que a simples interposição do recurso 

possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não se 

verifica na hipótese examinada. (...)”. 9

3.- Ante o exposto, nega-se provimento ao recurso, nos termos 

da fundamentação.

SPENCER ALMEIDA FERREIRA
Relator

8  Art. 1.021. Contra decisão proferida pelo relator caberá agravo interno para o respectivo órgão colegiado, 
observadas, quanto ao processamento, as regras do regimento interno do tribunal (...) 

§ 4º Quando o agravo interno for declarado manifestamente inadmissível ou improcedente em votação unânime, 
o órgão colegiado, em decisão fundamentada, condenará o agravante a pagar ao agravado multa fixada entre um 
e cinco por cento do valor atualizado da causa.
9 STJ, AgInt no AREsp 1070777/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 19/09/2017, DJe 28/09/2017.
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